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RECOMENDAÇÕES PARA HARMONIZAR O TRABALHO DA OEA
SOBRE A REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS E GESTÃO DO RISCO

(Aprovado pelo Grupo de Trabalho em sua reunião de 21 de abril de 2005)

Objetivo do Grupo de Trabalho
O Grupo de Trabalho recebeu a tarefa de reexaminar a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o FONDEM e a CIRDN, a fim de desenvolver uma abordagem harmonizada para o tratamento dispensado pela OEA à questão dos desastres naturais.
/
Órgãos envolvidos em desastres naturais

Para se avaliar plenamente a função, o impacto e o valor destes três instrumentos é necessário examinar todas as maneiras como a OEA atua com relação aos desastres naturais.  E constatamos que existem diversos atores dentro da OEA que tratam dessa questão:

i. a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH),
ii. a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN),
iii. a Comissão Interamericana para Situações de Emergência (CISE) do FONDEM, 

iv. a Comissão Interamericana sobre Desenvolvimento Sustentável do CIDI, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (OSDE) da Secretaria-Geral,

v. a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS),

vi. a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD); e

vii. o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

Ademais, verificamos que, dentro do Sistema Interamericano, o Banco Interamericano de Desenvolvimento também desempenha um papel nas questões de desastres naturais nas Américas e, além disso, as Nações Unidas, por meio de suas subsidiárias, entre as quais o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitário (OCHA), a Estratégia Interamericana para a Redução de Desastres (ISDR), o PNUD, a UNICEF, a Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Banco Mundial também desempenham funções.


Cada Estado também tem seus próprios mecanismos, que estão vinculados a mecanismos sub-regionais, como a Agência Caribenha de Resposta a Situações de Emergência (CDERA), o Centro Centro-Americano para a Prevenção de Desastres Naturais (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção de Desastres e Assistência (CAPRADE) e a Agência Federal de Gestão de Emergência (FEMA) dos Estados Unidos.
Relacionamento atual entre estes órgãos

Enquanto a CIRDN é um órgão permanente, a CISE, não obstante seu estabelecimento, só é ativada em situações de emergência para examinar solicitações de assistência.  Todavia, o escopo operacional da CISE cobre todas as emergências, inclusive aquelas relacionadas com desastres naturais, enquanto o enfoque da CIRDN se limita apenas a esses desastres, tendo sido estabelecida como o principal fórum da OEA para assuntos relativos a desastres naturais.

Existe, porém, sobreposição nessa área operacional – desastres naturais – como se depreende dos detalhes do Estatuto do FONDEM e o do Estatuto da CIRDN.


Os membros da CIRDN e da CISE também têm o mesmo núcleo básico de membros:  o Presidente do Conselho Permanente, o Secretário-Geral, o Diretor da OPAS, o Presidente do BID e o Presidente do CIDI.  A CIRDN tem também como membros o Secretário-Geral Adjunto da OEA, o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), o Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).  No âmbito da CIRDN e do FONDEM, o Secretário-Geral da OEA pode convidar outros órgãos para participar, inclusive as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a FUPAD, o BID, a CDERA e a CEPREDENAC.  O Secretário-Geral atua como Presidente da CIRDN e está encarregado da gestão do FONDEM.


Como a CIRDN e o FONDEM/CISE compartilham membros e algumas funções, surge a questão da praticidade, economia de recursos e coordenação eficaz.

Houve muita deliberação para o estabelecimento da CIRDN e do FONDEM.  O detalhamento em seus respectivos Estatuto deixa isso claro.  E ambos têm sido de certa forma bem-sucedidos:  a CIRDN concluiu uma importante tarefa com o desenvolvimento do Plano Estratégico Interamericano para Desastres Naturais.  No âmbito do FONDEM, ao longo dos anos houve desembolso de dinheiro para prestar assistência aos Estados membros que sofreram os efeitos devastadores dos desastres naturais.

Entretanto, existem dificuldades em sua operação e talvez seus objetivos possam ser atingidos com mais eficiência.


Da mesma forma, o Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência mencionado na Convenção tem um papel a desempenhar na coordenação da assistência prestada pelos Estados membros em caso de desastres.  Até a data, este Comitê não foi utilizado porque nenhum Estado membro que sofreu um desastre invocou a Convenção.  Cabe ressaltar que a Convenção não alude à integração do Comitê, mas sim ao seu Presidente, e que perguntas sobre o seu funcionamento logicamente sugeririam uma composição e um modus operandi semelhantes aos da CIRDN e da CISE.
Ao mesmo tempo, observamos que os outros órgãos interamericanos também trabalham de forma bem-sucedida em situações de desastres naturais em suas respectivas áreas de competência.

Não obstante o trabalho louvável do Sistema Interamericano, do ponto de vista hemisférico existe uma certa desconexão na maneira como a questão dos desastres naturais é tratada.  Para a Comissão de Segurança Hemisférica cumprir a função recentemente atribuída a ela de coordenação da cooperação entre os órgãos, agências e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério (Declaração sobre Segurança nas Américas, parágrafo 43), ela terá que incluir os desastres naturais e considerá-los sob uma perspectiva comum.  Deve haver uma política, uma abordagem, um objetivo.

Também devemos levar em conta a natureza comum dos fenômenos dos desastres naturais e aplicar com eficácia e eficiência os escassos recursos financeiros de nossa filiação; colaborar com os programas e esforços já em funcionamento e andamento nos níveis nacional e sub-regional; e harmonizar a nossa capacidade institucional e perícia.  Para fazê-lo, propõe-se o seguinte:

1. Harmonizar a CIRDN e o FONDEM: requer exame dos objetivos e estatutos de ambos para se assegurar que todas as áreas sejam incluídas em uma estrutura/mecanismo nova ou revista, o melhor de ambos seja incluído e melhorias sejam alcançadas (por exemplo, os US$25.000 mencionados no Estatuto do FONDEM devem ser aumentados e devem ser alocados recursos no orçamento-programa, a filiação deve ser no nível institucional, que não é constituído dos chefes das entidades, mas antes pelas próprias entidades).
2. Supervisão por parte da Comissão de Segurança Hemisférica ou por meio de seu Presidente.

3. A Secretaria Técnica para o novo órgão deveria ser o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (ODSMA).

4. Colaboração mais estreita entre o novo órgão e o ODSMA com outros órgãos interamericanos.

5. O novo órgão atuaria sempre em colaboração com os órgãos nacionais e sub-regionais de emergência-desastre, por meio das Missões Permanentes junto à OEA.

6. Fases de ação a serem incluídas na metodologia para o novo órgão: I. Prevenção, redução-sustentabilidade-mitigação; II. Recuperação-alívio rápido-avaliação-reconstrução.
7. Incluir essas metas em um único projeto de resolução que trate da redução de desastres naturais e de outras emergências referentes a desastres a ser considerado pela Assembléia Geral em junho de 2005, o que acarretaria para o Conselho Permanente (Comissão de Segurança Hemisférica) a tarefa de implementá-la no ano seguinte – de junho de 2005 a maio de 2006.


Com respeito à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o Presidente propõe que o Grupo de Trabalho recomende o seguinte:

1. Que a Convenção não seja emendada nem se desenvolva qualquer protocolo, uma vez que a Convenção tem autonomia e é satisfatória para a consecução de seus objetivos.

2. Que os Estados membros sejam instados a considerar a Convenção e assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, conforme o caso.

3. Que esta última recomendação seja incluída no único projeto de resolução sobre o assunto mais amplo de desastres naturais e outras emergências referentes a desastres para ser considerado pela Assembléia Geral em seu próximo período de sessões ordinárias em junho de 2005.
RECOMENDAÇÕES SOBRE REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS
PREPARADAS PARA A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
E SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS
(Aprovado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc em 22 de março de 2005)
I.
INTRODUÇÃO

Em sua reunião realizada em 27 de outubro de 2004, a Comissão de Segurança Hemisférica criou um grupo de trabalho ad hoc para formular recomendações sobre redução de desastres naturais para a Organização e seus órgãos subsidiários.  Nessa reunião quatro Estados membros – Bahamas, Grenada, Haiti e Jamaica - fizeram exposições sobre as experiências e os resultados apreendidos da estação de furacões de 2004.  O Grupo de Trabalho recebeu instruções para compilar suas recomendações e para procurar contribuições adicionais de outros Estados membros que tivessem vivido experiências similares, especialmente a Argentina com sua Iniciativa dos Capacetes Brancos.

Na preparação das recomendações, por conseguinte, foram realizadas consultas com outras Missões Permanentes junto à OEA e, para assegurar que o processo fosse completo, foram também consultados o Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da Secretaria-Geral (OSDE), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a Junta e o Colégio Interamericanos de Defesa (JID e CID), a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).
II.
RecomendaÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO E SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS

O âmbito do estudo realizado por este Grupo de Trabalho Ad Hoc limitou-se aos furacões e, portanto, essas recomendações focalizam os aspectos de prevenção, redução e recuperação nesse contexto somente, embora possam ser passíveis de aplicação a outros desastres naturais, tais como terremotos, enchentes e deslizamentos de terra.

A.
Lições aprendidas:

A principal lição aprendida das experiências com desastres naturais é que é necessário afastar-se de um modelo que focaliza principalmente a assistência a áreas afetadas por desastres e sua recuperação, e adotar um modelo de gestão sistemática do risco que abranja a identificação e a redução e a transferência do risco.

A identificação do risco implica a coleta, a análise e o mapeamento de dados sobre desastres; a avaliação do risco de vulnerabilidade e avaliações após a ocorrência do desastre, que possibilitem projeções do risco de desastres relacionados com áreas geográficas específicas.

A redução do risco implica a elaboração, revisão e aperfeiçoamento das normas pertinentes de construção, formulação de programas de proteção ambiental, planejamento do uso da terra e revisão das práticas de gestão de recursos.

A transferência do risco refere-se ao planejamento de esquemas adequados de seguro e resseguro e pode implicar a criação de um fundo de reserva que fortaleça a capacidade econômica e financeira.

Além destas observações gerais, apresenta-se a seguir uma lista de áreas específicas em que há necessidade de ação de acordo com o conceito global de gestão de risco:
i. Preparação e recuperação após desastres:  A preparação é essencial para antecipar os prejuízos provenientes de perdas que não possam ser evitadas e a demanda de recursos para recuperação.
ii. Áreas de alto risco:  Áreas propensas a enchentes, deslizamentos de terra, erosão, etc.  devem ser utilizadas para fins não-essenciais, como parques e áreas de reflorestamento.  Devem ser implementadas restrições de zoneamento para o uso apropriado da terra, a fim de prevenir o uso pelo governo e por indivíduos para a construção de edifícios.  Medidas protetoras, tal como muros de retenção, poderão ser aplicadas quando justificado.
iii. Códigos de construção:  A atualização, aperfeiçoamento e aplicação dos códigos de construção reduzem o risco de dano e o próprio dano.  Isso, por outro lado, reduz o número de pessoas sem teto durante e após um furacão, a demanda de abrigos públicos e de serviços e provisões nos abrigos, bem como o risco de que pessoas sejam feridas.
iv. Erosão do solo:  Todo desenvolvimento costeiro deve respeitar distâncias apropriadas do mar.  Onde houver necessidade de proteção, quebra-mares e outras medidas de não-mitigação devem ser utilizados antes da estação de furacões para prevenir a erosão e os danos à infra-estrutura e habitações.
v. Infra-estrutura essencial:  Sistemas de abastecimento de água e de esgoto, hospitais, estradas e aeroportos, redes de telecomunicação e elétricas precisam ser mais resistentes ao impacto de desastres naturais, uma vez que a recuperação após desastres depende, em grande medida, do funcionamento adequado desta infra-estrutura.  Antes da chegada do furacão, podem ser tomadas medidas preventivas especiais, como o asseguramento de instalações e a redução do fluxo de energia da rede elétrica, a fim de permitir o restabelecimento mais rápido de todos os serviços após o desastre.
vi. Alerta e evacuação antecipadas:  Devem ser estabelecidos sistemas de alerta.  Os habitantes de áreas propensas a enchentes e de áreas de alto risco devem participar diretamente do monitoramento e alerta da população local, com vistas ao encaminhamento para abrigos antes da chegada do furacão.
vii. Instalações para abrigo:  As escolas podem não ser a melhor solução como abrigos em casos de furacão, por diversas razões.  Portanto, outras instalações devem ser encontradas e adequadamente equipadas, dispensando-se especial atenção às instalações sanitárias de uso intenso.  Essas instalações poderiam ser usadas para estocagem de alimentos nos meses em que não há furacões.
viii. Mecanismos de maior conscientização pública, redução, assistência e recuperação:
Como exemplos desses mecanismos salientam-se:
a)
armazenamento de material de assistência, principalmente em Honduras, pelo Escritório de Assistência a Desastres da Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID/OFDA), que pode ser utilizado no caso de desastres na região;
b)
a análise periódica do clima do Sistema Meso-Americano de Alerta Antecipada para a Segurança Alimentar (MFEWS), estudos sobre repercussões na disponibilidade de alimentos por intermédio de organizações associadas, incluindo a NASA, NOAA e USGIS e a rede de atores da MFEWS relacionada com a segurança alimentar, especificamente a coleta e intercâmbio de informação;
c)
o programa japonês de armazenamento de material de assistência em várias partes do mundo para distribuição rápida nas épocas em que seja necessário;
d)
criação de sistemas de alta tecnologia que possam ser protegidos para uso na redução das lacunas provocadas por desastres (ensino a distância nos casos em que as escolas ou as comunidades sofram danos, arquivo de propriedades pessoais tais como títulos de terra e empresas);
e)
colaboração com o setor educacional na conscientização do público e na participação do público em campanhas de conscientização de desastres e de resposta a eles, bem como no ajustamento do currículo de temas de gestão de desastres; e
f)
colaboração direta com setores econômicos e sociais (Western Hemisphere Transportation Initiative, Latin American Network of Social Funds, por exemplo), a fim de incluir temas relacionados com a redução do impacto de desastres em agendas políticas e programáticas.

B.
Recomendações para a Organização dos Estados Americanos e seus órgãos subsidiários

Seguem-se recomendações amplas que em geral constituiriam uma abordagem organizacional unificada que se ocuparia de todos os desastres naturais, inclusive furacões e redução da vulnerabilidade a todos os tipos de desastres naturais.
1. Aperfeiçoar o trabalho já realizado em áreas afetadas como Grenada e o Haiti pela Organização e seus órgãos subsidiários, tais como a CEPCIDI,  a CIRDN, a JID, o CID, a OPAS, a FUPAD, o OSDE, a SEDI, a  Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).
2. Revisar o Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e da Comissão Interamericana para Assistência em Situações de Emergência, a fim de melhorar e aperfeiçoar estes e outros mecanismos nacionais, sub-regionais, regionais e hemisféricos correlatos.  Devem-se também definir meios para de maneira realista implementar as propostas e mandatos resultantes.
3. Transformar o amplo Plano Estratégico Interamericano de Política de Redução de Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP) desenvolvido pela CIRDN em metas quantificáveis a fim de:
i. reduzir o custo do impacto do desastre;
ii. reduzir o número de pessoas afetadas pelo desastre; e
iii. atingir essas metas em prazos especificados.
4. Levar em consideração a Iniciativa dos Capacetes Brancos, em especial o Fundo OEA/BID/Capacetes Brancos, como um dos instrumentos disponíveis na OEA para atender a situações de emergência provocadas por desastres naturais.
5. Convocar uma reunião de peritos para o intercâmbio de experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e do risco, bem como do custo e benefício do investimento na redução de riscos naturais.  Participariam da reunião peritos ligados a organismos regionais, sub-regionais e nacionais de preparação para desastres, tais como a CIDA, FEMA, o OFDA, a CDERA, a CAPRADE e o CEPREDENAC, instituições regionais e sub-regionais, outros peritos indicados pelos Estados membros do Hemisfério e peritos internacionais.
6. Beneficiar-se das experiências e melhores práticas nacionais, regionais e internacionais para propor e aplicar um índice de vulnerabilidade com relação a assistência para recuperação (inclusive redução/alívio da dívida e financiamento preferencial de programas) e investimento em redução de desastres.
7. Incentivar as instituições financeiras internacionais a financiarem programas multinacionais de gestão de risco focalizando cada uma das suas três áreas principais: identificação, redução e transferência.  Essa assistência poderá incluir um programa de um ano de coleta, análise e avaliação dos níveis de risco em todo o Hemisfério; um estudo do custo da redução e transferência do risco em comparação com o custo estimado de nada fazer; bem como a elaboração de programas de intervenção.
8. Desenvolver uma metodologia de financiamento voltada especialmente para prevenção, reconstrução e recuperação em casos de desastres naturais.  Esse programa é crítico para que a OEA possa cumprir seu mandato de desenvolvimento de recursos humanos.
9. Incorporar o conceito de segurança em situações de desastres aos planos de desenvolvimento urbanos e rurais.
10. Fortalecer as autoridades governamentais locais para a melhor condução de situações socioeconômicas.
11. Incentivar o setor privado – setores social e econômico – no planejamento e implementação, mediante maior patrocínio pelas empresas e maior responsabilidade social das empresas.
12. Aumentar a consciência social e a educação por meio da mídia, a fim de assegurar que o público esteja ciente dos métodos de prevenção e mitigação, dos procedimentos de preparação e de ações ou procedimentos a seguir durante ou após desastres.  Isto deveria ser feito por intermédio de todos os meios de informação públicos,  instituições de ensino como a University of the West Indies, órgãos científicos e a Iniciativa dos Capacetes Brancos.
13. Enfocar o desenvolvimento de capacidades e medidas de preparação e resposta na administração pública, organizações privadas e ONGs individualmente e em colaboração, a fim de fazer face a riscos existentes e potenciais.
14. Estabelecer um grupo de trabalho conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que seria encarregado de examinar a implementação destas recomendações e propor ação de acompanhamento adicional.

As seguintes recomendações de ação por parte da Organização e seus órgãos subsidiários são apresentadas para o caso particular do Haiti, a fim de prestar assistência a esse país na recuperação de eventos tais como a recente devastação e as perdas associadas com o furacão Ivan:
1. Continuar a apoiar o processo de democratização do Haiti, de modo a propiciar estruturas coerentes locais e nacionais e, por conseguinte, a efetiva gestão do país.
2. Participar de esforços de reconstrução após desastres naturais no Haiti, especialmente dos empreendidos pela Alta Comissão de Reconstrução de Gonaïves, de maneira que o Haiti possa se beneficiar do conhecimento especializado do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da Secretaria-Geral da OEA.
3. Prestar apoio a programas de emergência relacionados com desastres naturais no Haiti, incluindo o programa conjunto do Governo do Haiti e das Nações Unidas, de assistência em casos de emergência, Flash Appeal, bem como a atividades de acompanhamento.
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�.	O Grupo de Trabalho foi constituído pela Comissão de Segurança Hemisférica em sua reunião de 27 de outubro de 2004.





